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CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

............................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 

............................................................................................................................................................ 

 

Seção III 

Do Superior Tribunal de Justiça 

 

Art. 104. O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no mínimo, trinta e três 

Ministros.  

Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo 

Presidente da República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e 

cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela 

maioria absoluta do Senado Federal, sendo: (“Caput” do parágrafo único com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I - um terço dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais e um terço dentre 

desembargadores dos Tribunais de Justiça, indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio 

Tribunal;  

II - um terço, em partes iguais, dentre advogados e membros do Ministério Público 

Federal, Estadual, do Distrito Federal e dos Territórios, alternadamente, indicados na forma do 

art. 94.  

 

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:  

I - processar e julgar, originariamente:  

a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e 

nos de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 

Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais 

Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros dos Conselhos 

ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem perante 

tribunais;  

b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos 

Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal; (Alínea com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 
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c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas 

mencionadas na alínea a, ou quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de 

Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da 

Justiça Eleitoral; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 

102, I, o , bem como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a 

tribunais diversos;  

e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;  

f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de 

suas decisões;  

g) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, 

ou entre autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal, 

ou entre as deste e da União;  

h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for 

atribuição de órgão, entidade ou autoridade federal, da administração direta ou indireta, 

excetuados os casos de competência do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça 

Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal;  

 i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas 

rogatórias; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário:  

a) os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais 

Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a 

decisão for denegatória;  

b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais 

Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a 

decisão;  

c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de 

um lado, e, do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País;  

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, 

pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 

Territórios, quando a decisão recorrida:  

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;  

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (Alínea com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.  

Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça: ("Caput" do 

parágrafo único com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, cabendo-lhe, 

dentre outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira; 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a supervisão 

administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como órgão central 

do sistema e com poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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Seção IV 

Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais 

 

Art. 106. São órgãos da Justiça Federal:  

I - os Tribunais Regionais Federais;  

II - os Juízes Federais.  

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - PRESIDÊNCIA 

 

RESOLUÇÃO Nº 9, DE 4 DE MAIO DE 2005 

 

 

Dispõe, em caráter transitório, sobre 

competência acrescida ao Superior 

Tribunal de Justiça pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004. 

 

 

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso 

das atribuições regimentais previstas no art. 21, inciso XX, combinado com o art. 

10, inciso V, e com base na alteração promovida pela Emenda Constitucional nº 

45/2004 que atribuiu competência ao Superior Tribunal de Justiça para processar e 

julgar, originariamente, a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de 

exequatur às cartas rogatórias (Constituição Federal, Art. 105, inciso I, alínea “i”), 

ad referendum do Plenário, resolve: 

 

Art. 1º Ficam criadas as classes processuais de Homologação de 

Sentença Estrangeira e de Cartas Rogatórias no rol dos feitos submetidos ao 

Superior Tribunal de Justiça, as quais observarão o disposto nesta Resolução, em 

caráter excepcional, até que o Plenário da Corte aprove disposições regimentais 

próprias. 

Parágrafo único. Fica sobrestado o pagamento de custas dos processos 

tratados nesta Resolução que entrarem neste Tribunal após a publicação da 

mencionada Emenda Constitucional, até a deliberação referida no caput deste 

artigo. 

 

Art. 2º É atribuição do Presidente homologar sentenças estrangeiras e 

conceder exequatur a cartas rogatórias, ressalvado o disposto no artigo 9º desta 

Resolução. Parágrafo único. A competência prevista neste artigo pode ser delegada 

ao Vice-Presidente por Ato do Presidente. 

 

Art. 3º A homologação de sentença estrangeira será requerida pela parte 

interessada, devendo a petição inicial conter as indicações constantes da lei 

processual, e ser instruída com a certidão ou cópia autêntica do texto integral da 
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sentença estrangeira e com outros documentos indispensáveis, devidamente 

traduzidos e autenticados. 

 

Art. 4º A sentença estrangeira não terá eficácia no Brasil sem a prévia 

homologação pelo Superior Tribunal de Justiça ou por seu Presidente. 

§1º Serão homologados os provimentos não-judiciais que, pela lei 

brasileira, teriam natureza de sentença. 

§2º As decisões estrangeiras podem ser homologadas parcialmente. 

§3º Admite-se tutela de urgência nos procedimentos de homologação de 

sentenças estrangeiras. 

 

Art. 5º Constituem requisitos indispensáveis à homologação de sentença 

estrangeira: 

I – haver sido proferida por autoridade competente; 

II – terem sido as partes citadas ou haver-se legalmente verificado a 

revelia.; 

III – ter transitado em julgado; e 

IV – estar autenticada pelo cônsul brasileiro e acompanhada de tradução 

por tradutor oficial ou juramentado no Brasil. 

 

Art. 6º Não será homologada sentença estrangeira ou concedido 

exequatur a carta rogatória que ofendam a soberania ou a ordem pública. 

 

Art. 7º As cartas rogatórias podem ter por objeto atos decisórios ou não 

decisórios. 

Parágrafo único. Os pedidos de cooperação jurídica internacional que 

tiverem por objeto atos que não ensejem juízo de delibação pelo Superior Tribunal 

de Justiça, ainda que denominados como carta rogatória, serão encaminhados ou 

devolvidos ao Ministério da Justiça para as providências necessárias ao 

cumprimento por auxílio direto. 

 

Art. 8º A parte interessada será citada para, no prazo de 15 (quinze) dias, 

contestar o pedido de homologação de sentença estrangeira ou intimada para 

impugnar a carta rogatória. 

Parágrafo único. A medida solicitada por carta rogatória poderá ser 

realizada sem ouvir a parte interessada quando sua intimação prévia puder resultar 

na ineficácia da cooperação internacional. 
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Art. 9º Na homologação de sentença estrangeira e na carta rogatória, a 

defesa somente poderá versar sobre autenticidade dos documentos, inteligência da 

decisão e observância dos requisitos desta Resolução. 

 

§ 1º Havendo contestação à homologação de sentença estrangeira, o 

processo será distribuído para julgamento pela Corte Especial, cabendo ao Relator 

os demais atos relativos ao andamento e à instrução do processo. 

§ 2º Havendo impugnação às cartas rogatórias decisórias, o processo 

poderá, por determinação do Presidente, ser distribuído para julgamento pela Corte 

Especial. 

§ 3º Revel ou incapaz o requerido, dar-se-lhe-á curador especial que será 

pessoalmente notificado. 

 

Art. 10 O Ministério Público terá vista dos autos nas cartas rogatórias e 

homologações de sentenças estrangeiras, pelo prazo de dez dias, podendo impugná-

las. 

 

Art. 11 Das decisões do Presidente na homologação de sentença 

estrangeira e nas cartas rogatórias cabe agravo regimental. 

 

Art. 12 A sentença estrangeira homologada será executada por carta de 

sentença, no Juízo Federal competente. 

 

Art. 13 A carta rogatória, depois de concedido o exequatur, será remetida 

para cumprimento pelo Juízo Federal competente. 

§1º No cumprimento da carta rogatória pelo Juízo Federal competente 

cabem embargos relativos a quaisquer atos que lhe sejam referentes, opostos no 

prazo de 10 (dez) dias, por qualquer interessado ou pelo Ministério Público, 

julgando-os o Presidente. 

§2º Da decisão que julgar os embargos, cabe agravo regimental. 

§3º Quando cabível, o Presidente ou o Relator do Agravo Regimental 

poderá ordenar diretamente o atendimento à medida solicitada. 

 

Art. 14 Cumprida a carta rogatória, será devolvida ao Presidente do STJ, 

no prazo de 10 (dez) dias, e por este remetida, em igual prazo, por meio do 

Ministério da Justiça ou do Ministério das Relações Exteriores, à autoridade 

judiciária de origem. 
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Art. 15 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogados a Resolução nº 22, de 31/12/2004 e o Ato nº 15, de 16/02/2005. 

 

Ministro EDSON VIDIGAL 

 


